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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

TJRJ divulga decisão do STF que suspendeu o 

processamento de todas as ações que versem sobre 

o Tema 1.252  

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, 

na edição de 22 de setembro de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de 

Janeiro, o Comunicado TJ nº 72/2023, informando sobre decisão do STF. 

 

No Ato, o Presidente comunica que o E. Supremo Tribunal Federal determinou, em 

6/9/2023, nos autos do Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.348.238/DF, a suspensão 

nacional do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

versem sobre a questão controvertida no Tema 1.252 da Repercussão Geral, até o 

julgamento definitivo do recurso extraordinário supramencionado. 

 

O Tema envolve a competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 

para editar normas sobre a restrição de importação e comercialização de cigarros, 

especificamente as contidas na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 14/2012, no 

que proíbe o uso de certos aditivos. 
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Leia a Íntegra do Comunicado TJ nº 72/2023 

 

Fonte: TJRJ 

 

STF derruba tese do marco temporal para a demarcação de terras 

indígenas (Tema 1.031) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou, em 21/9, a tese do marco temporal para a 

demarcação de terras indígenas. Por 9 votos a 2, o Plenário decidiu que a data da 

promulgação da Constituição Federal (5/10/1988) não pode ser utilizada para definir a 

ocupação tradicional da terra por essas comunidades. A decisão foi tomada no julgamento 

do Recurso Extraordinário (RE) 1017365, com repercussão geral (Tema 1.031). Na 

próxima quarta-feira (27), o Plenário fixará a tese que servirá de parâmetro para a 

resolução de, pelo menos, 226 casos semelhantes que estão suspensos à espera dessa 

definição. 

 

O julgamento começou em agosto de 2021 e é um dos maiores da história do STF. Ele se 

estendeu por 11 sessões, as seis primeiras por videoconferência, e duas foram dedicadas 

exclusivamente a 38 manifestações das partes do processo, de terceiros interessados, do 

advogado-geral da União e do procurador-geral da República. 

 

A sessão foi acompanhada por representantes de povos indígenas no Plenário do STF e 

em uma tenda montada no estacionamento ao lado do Tribunal. Após o voto do ministro 

Luiz Fux, o sexto contra a tese do marco temporal, houve cantos e danças em 

comemoração à maioria que havia sido formada. 

 

Ancestralidade 

 

Primeiro a votar nesta tarde, o ministro Luiz Fux argumentou que, quando fala em terras 

tradicionalmente ocupadas pelos indígenas, a Constituição se refere às áreas ocupadas e 

às que ainda têm vinculação com a ancestralidade e a tradição desse povos. Segundo ele, 

ainda que não estejam demarcadas, elas devem ser objeto da proteção constitucional. 

 

Direitos fundamentais 

 

Ao apresentar seu voto, a ministra Cármen Lúcia ressaltou que a Constituição Federal, ao 

traçar o estatuto dos povos indígenas, assegurou-lhes expressamente a manutenção de 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=299239&integra=1


   

 

sua organização social, seus costumes, línguas, crenças e tradições e os direitos sobre as 

terras tradicionalmente ocupadas. Para a ministra, a posse da terra não pode ser 

desmembrada dos outros direitos fundamentais garantidos a eles. Ela salientou que o 

julgamento trata da dignidade étnica de um povo que foi oprimido e dizimado por cinco 

séculos. 

 

Critérios objetivos 

 

O ministro Gilmar Mendes também afastou, em seu voto, a tese do marco temporal, desde 

que assegurada a indenização aos ocupantes de boa-fé, inclusive quanto à terra nua. 

Segundo ele, o conceito de terras tradicionalmente ocupadas por indígenas, que baliza as 

demarcações, deve observar objetivamente os critérios definidos na Constituição e atender 

a todos. 

 

Posse tradicional 

 

Última a votar, a presidente do STF, ministra Rosa Weber, afirmou que a posse de terras 

pelos povos indígenas está relacionada com a tradição, e não com a posse imemorial. Ela 

explicou que os direitos desses povos sobre as terras por eles ocupadas são direitos 

fundamentais que não podem ser mitigados. 

 

Destacou, ainda, que a posse tradicional não se esgota na posse atual ou na posse física 

das terras. Ela lembrou que a legislação brasileira tradicionalmente trata de posse 

indígena sob a ótica do indigenato, ou seja, de que esse direito é anterior à criação do 

Estado brasileiro. 

 

O julgamento foi acompanhado por representantes de povos indígenas no Plenário do STF 

e em uma tenda montada ao lado do Tribunal. Após o voto do ministro Luiz Fux, o sexto 

contra a tese do marco temporal, houve cantos e danças em comemoração à maioria que 

havia sido formada. 

 

Caso concreto 

 

O caso que originou o recurso está relacionado a um pedido do Instituto do Meio Ambiente 

de Santa Catarina (IMA) de reintegração de posse de uma área localizada em parte da 

Reserva Biológica do Sassafrás (SC), declarada pela Fundação Nacional dos Povos 

Indígenas (Funai) como de tradicional ocupação indígena. No recurso, a Funai contesta 

decisão do Tribunal Regional da 4ª Região (TRF-4), para quem não foi demonstrado que 



   

 

as terras seriam tradicionalmente ocupadas pelos indígenas e confirmou a sentença em 

que fora determinada a reintegração de posse. 

 

Na resolução do caso concreto, prevaleceu o entendimento do ministro Edson Fachin 

(relator), que deu provimento ao recurso. Com isso, foi anulada a decisão do TRF-4, que 

não considerou a preexistência do direito originário sobre as terras e deu validade ao título 

de domínio, sem proporcionar à comunidade indígena e à Funai a demonstração da 

melhor posse. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF definirá marco para cobrança de ICMS-Difal a consumidor final não 

contribuinte (Tema 1.266) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai discutir a aplicabilidade dos princípios da 

anterioridade anual e nonagesimal (90 dias) à cobrança do Diferencial de Alíquota do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (Difal/ICMS) nas operações 

interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte, após a vigência da Lei 

Complementar 190/2022. A matéria, tratada no Recurso Extraordinário (RE) 1426271, teve 

repercussão geral reconhecida por unanimidade pelo Plenário da Corte (Tema 1.266). 

 

Controvérsia 

 

No processo, o STF analisará se o ICMS-Difal aplicado nas vendas a consumidor final 

(não contribuinte de ICMS) poderá ser cobrado desde 2022 ou somente a partir de 

1°/1/2023, já que a Lei Complementar 190/2022, que regulamentou a matéria, foi 

publicada em 5/1/2022. 

 

Anterioridade 

 

O caso teve origem em mandado de segurança impetrado por uma empresa do Ceará 

para não recolher o ICMS com diferencial de alíquota (Difal) nas saídas interestaduais 

destinadas a consumidores finais não contribuintes no exercício de 2022. O Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará (TJ-CE) acolheu a pretensão, ao concluir que a Lei 

Complementar 190/2022 deve observar as regras da anterioridade anual e nonagesimal 

(artigo 150, inciso III, alínea ‘b’, da Constituição Federal) porque resultou, de forma direta, 

em carga tributária maior. Porém, segundo o TJ-CE, a cobrança somente deve ser feita a 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514552&ori=1


   

 

partir do exercício financeiro seguinte, ou seja, a partir de 1°/1/2023, uma vez que a lei foi 

publicada em 5/1/2022. 

 

Repercussão geral 

 

Ao se manifestar pela repercussão geral, a relatora, ministra Rosa Weber, presidente do 

STF, assinalou que a questão constitucional ultrapassa o interesse das partes, alcançando 

outras unidades da federação. Ela ressaltou que a Secretaria de Gestão de Precedentes 

do STF identificou 411 recursos semelhantes em trâmite apenas no âmbito da Presidência 

desde abril de 2023, quando se iniciou o monitoramento de sua repetitividade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai julgar recurso sobre crédito de ICMS em operações interestaduais 

de combustíveis (Tema 1.258). 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a manutenção do crédito de ICMS 

relativo às operações internas anteriores à que destina combustível derivado do petróleo a 

outro estado é constitucional. A matéria é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1362742, 

com repercussão geral (Tema 1258). 

 

O tema diz respeito à operação de distribuidora que adquire combustíveis derivados de 

petróleo de outra pessoa jurídica situada no mesmo estado (operação interna) e, quando 

verifica situação favorável, vende parcela desses produtos para outro estado. Em razão da 

operação interna, ela se credita do ICMS e, por ocasião da operação interestadual, não 

estorna o crédito. Assim, a questão é saber se o estado de origem pode manter o ICMS 

referente às operações anteriores à interestadual, sobre a qual não incide o imposto. 

 

O recurso foi interposto por uma distribuidora de Minas Gerais contra decisão do Tribunal 

de Justiça local que permitiu ao estado de origem manter o imposto referente às 

operações anteriores à interestadual. Para a empresa, esse entendimento viola o princípio 

da não-cumulatividade, pois resulta na dupla tributação do produto. 

 

A distribuidora sustenta que caberia exclusivamente ao estado de destino da mercadoria 

todo o imposto sobre os combustíveis, desde a produção até o consumo. 

 

Manifestação 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514547&ori=1


   

 

Para o relator do recurso, ministro Dias Toffoli, a matéria afeta as atividades de um 

relevante ramo da economia nacional e merece ser examinada pelo Supremo na 

sistemática da repercussão geral, a fim de conferir unidade na interpretação das normas 

constitucionais apontadas como violadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção fixa teses sobre obrigação de plano de saúde custear 

cirurgia plástica após bariátrica (Tema 1.266) 

 

Ao analisar o Tema 1.069 dos recursos repetitivos, a Segunda Seção do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) fixou, por unanimidade, duas teses sobre a obrigatoriedade de custeio, 

pelos planos de saúde, de operações plásticas após a realização da cirurgia bariátrica. 

 

Na primeira tese, o colegiado definiu que é de cobertura obrigatória pelos planos a cirurgia 

plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico após a cirurgia bariátrica, 

visto ser parte do tratamento da obesidade mórbida. 

 

A segunda tese estabelece que, havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao 

caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada após a bariátrica, a operadora 

do plano pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para dirimir a 

divergência técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos respectivos 

profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de 

parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o 

julgador. 

 

Plástica complementar ao tratamento de obesidade previne males de saúde 

 

Em seu voto, o relator do recurso repetitivo, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, observou 

que, conforme o artigo 10, caput, da Lei 9.656/1998, o tratamento da obesidade mórbida é 

de cobertura obrigatória nos planos de saúde. Segundo o magistrado, esse mesmo 

dispositivo prevê que ficam excluídos da cobertura os procedimentos clínicos ou cirúrgicos 

para fins estéticos. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514452&ori=1


   

 

Contudo, o ministro destacou que as operadoras devem custear as cirurgias plásticas pós-

bariátrica, a exemplo da retirada de excesso de pele, uma vez que, em algumas situações, 

a plástica não se limita a rejuvenescer ou aperfeiçoar a beleza corporal, mas se destina 

primordialmente a reparar ou a reconstruir parte do corpo humano ou, ainda, a prevenir 

males de saúde. 

 

Villas Bôas Cueva lembrou que o STJ possui jurisprudência no sentido de que a operadora 

deve arcar com os tratamentos destinados à cura da doença, incluídas as suas 

consequências. 

 

"Não basta a operadora do plano de assistência médica se limitar ao custeio da cirurgia 

bariátrica para suplantar a obesidade mórbida, mas as resultantes dobras de pele 

ocasionadas pelo rápido emagrecimento também devem receber atenção terapêutica, já 

que podem provocar diversas complicações de saúde, a exemplo da candidíase de 

repetição, infecções bacterianas devido às escoriações pelo atrito, odor fétido e hérnias, 

não se qualificando, na hipótese, a retirada do excesso de tecido epitelial como 

procedimento unicamente estético, ressaindo sobremaneira o seu caráter funcional e 

reparador", declarou. 

 

Não se pode ampliar indiscriminadamente a cobertura dos planos de saúde 

 

O relator também ressaltou que, embora a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

tenha incluído apenas a dermolipectomia abdominal (substituída pela abdominoplastia) e a 

diástase dos retos abdominais no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde para o 

tratamento dos males pós-cirurgia bariátrica, devem ser custeados todos os procedimentos 

cirúrgicos de natureza reparadora, para assim haver a integralidade de ações na 

recuperação do paciente. 

 

"No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estão previstos diversos procedimentos 

cirúrgicos reparadores em pacientes os quais foram submetidos à cirurgia bariátrica, de 

modo que a ANS já deveria ter atualizado o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, 

tendo em vista o disposto no artigo 10, parágrafo 10, da Lei 9.656/1998", afirmou. 

 

Todavia, segundo o ministro, não é qualquer cirurgia plástica que estará coberta para os 

pacientes que se submeteram à bariátrica, pois não se pode ampliar indiscriminadamente 

a cobertura para incluir quaisquer tratamentos complementares, sobretudo se não 

objetivam a restauração funcional. 

 



   

 

"Havendo dúvidas justificadas acerca do caráter eminentemente estético da cirurgia, a 

operadora de plano de saúde pode se socorrer do procedimento da junta médica 

estabelecido em normativo da ANS", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.111, de 21 de setembro de 2023 - Estabelece prazo para as 

concessionárias de energia elétrica atenderem às demandas voltadas para obras públicas 

ou empreendimentos privados no Estado do Rio de Janeiro 

 

Decreto Estadual nº 48.703, de 20 de setembro de 2023 – Regulamenta o 

programa INFRATUR e define os procedimentos para reformar, recuperar ou requalificar 

os prédios, equipamentos urbanos e outros atrativos turísticos do Estado do Rio de 

Janeiro, públicos ou privados de acesso disponível à população, relacionados às ações 

estratégicas e prioritárias de governo. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.689, de 20 de setembro de 2023  - Disciplina a proclamação de 

resultados de julgamentos na hipótese de empate na votação no âmbito do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais (Carf); dispõe sobre a autorregularização de débitos e 

a conformidade tributária no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 

Ministério da Fazenda, sobre o contencioso administrativo fiscal e sobre a transação na 

cobrança de créditos da Fazenda Pública; altera o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 

1972, e as Leis nºs 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execução Fiscal), 9.430, de 

27 de dezembro de 1996, 13.988, de 14 de abril de 2020, 5.764, de 16 de dezembro de 

1971, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e 10.150, de 21 de dezembro de 2000; e revoga 

dispositivo da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.  

 

Lei Federal nº 14.688, de 20 de setembro de 2023  - Altera o Decreto-Lei nº 

1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), a fim de compatibilizá-lo com o 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/21092023-Segunda-Secao-fixa-teses-sobre-obrigacao-de-plano-de-saude-custear-cirurgia-plastica-apos-bariatrica.aspx
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Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e com a Constituição 

Federal, e a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para 

classificar como hediondos os crimes que especifica.  

 

Lei Federal nº 14.685, de 20 de setembro de 2023  - Acrescenta dispositivo à Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 

para determinar ao poder público a obrigação de divulgar a lista de espera por vagas nos 

estabelecimentos de educação básica de sua rede de ensino. 

 

Lei Federal nº 14.684, de 20 de setembro de 2023  - Acrescenta inciso ao art. 

193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, para considerar perigosas as atividades desempenhadas pelos 

agentes das autoridades de trânsito. 

 

Lei Federal nº 14.683, de 20 de setembro de 2023  - Institui o selo Empresa 

Amiga da Amamentação, para estimular o desenvolvimento de ações de incentivo ao 

aleitamento materno. 

 

Lei Federal nº 14.682, de 20 de setembro de.2023  - Cria o selo Empresa Amiga 

da Mulher. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0025723-15.2016.8.19.0209 

Relatora: Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 19/09/2023  p. 20/09/2023 

 

Empreendimento imobiliário. Promessa de compra e venda. Rescisão. Mora do promitente 

vendedor. Restituição integral. Status quo ante. Incidência da cláusula penal prevista no 

contrato. Dano moral. Imóvel comercial. 

Pretendem os autores a rescisão contratual de imóvel comercial adquirido na planta e os 

danos advindos. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14685.htm&data=05%7C01%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7C857d3d880f344f7356c408dbba8e56a1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638308892742567027%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=3lV1K9raAcESeIGrQMcUd4saKldX1cZokHT%2FQi5udeI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14684.htm&data=05%7C01%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7C857d3d880f344f7356c408dbba8e56a1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638308892742723334%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=UjwBXUTMwJVksWUcybyYOHGqX7JZtuXGBZDTRUENWRE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14683.htm&data=05%7C01%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7C857d3d880f344f7356c408dbba8e56a1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638308892742723334%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=x1XWJYufqz15G5%2FzQ01zPoIXfhI0JR%2FCha69G1kNfQw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2023%2FLei%2FL14682.htm&data=05%7C01%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7C857d3d880f344f7356c408dbba8e56a1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638308892742723334%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=iCJGKILy2RP6qzPkIyzcOrYFZLAMZ3CaHUzpp2ls24M%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0025723-15.2016.8.19.0209


   

 

A sentença condena as rés a reembolsarem todos os valores adimplidos para aquisição da 

unidade imobiliária, incluído aí também o valor a título de corretagem, devendo incidir juros 

de mora desde a citação e correção monetária desde o desembolso, a serem apurados em 

liquidação de sentença, ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 

15.000,00 para cada autor, ao pagamento de cláusula penal moratória, a partir de 

abril/2016, no valor correspondente a 0,5% (meio por cento) do preço do imóvel, 

reajustado, de acordo com a cláusula 7.3.1.2 do contrato de compra e venda, devendo 

incidir juros de mora desde a citação e correção monetária a partir de cada atraso mensal, 

valor que deverá ser apurado em liquidação de sentença, confirma a tutela antecipada 

deferida, declara a rescisão do contrato celebrado entre as partes. Condena as rés em 

custas e honorários de advocatícios fixados em 10% sobre o valor total da condenação.  E, 

após aclaratórios complementa a sentença para que passe a constar a parte dispositiva 

nos seguintes termos: "c) condenar as rés, a título de cláusula penal moratória, no valor 

correspondente a 0,5% (meio por cento) do preço do imóvel, reajustado, de acordo com a 

cláusula 7.3.1.2 do contrato de compra e venda, devendo incidir juros de mora desde a 

citação e correção monetária a partir de cada atraso mensal, desde abril/2016 até a 

presente data, valor que deverá ser apurado em liquidação de sentença". 

Apelam as rés com pretensão de reforma. 

Resilição contratual por culpa das vendedoras. Confissão de atraso. Devolução integral 

dos valores dispendidos, incluída comissão de corretagem. Restituição ao status quo ante. 

Manutenção da condenação na multa contratual. Termo final que deve ser fixado na data 

do ajuizamento. 

Dano moral configurado e reduzido para o valor de R$ 8.000,00, para cada autor, mais 

condizente com o período da mora e por se tratar de imóvel comercial. 

Recurso parcialmente provido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

0048238-45.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Antonio Carlos Nascimento Amado 

j. 12/09/2023  p. 18/09/2023 

 

Habeas Corpus. Execução penal. Decisão que determinou a transferência do paciente 

para presídio federal sem contraditório prévio. Preliminar de não conhecimento. Embora a 

decisão de transferência do paciente seja decisão a recurso de agravo de execução, é 

possível o exame através do rito do Habeas Corpus quando se verifica qualquer ato de 

abuso ou ilegalidade capaz de afetar a liberdade do indivíduo ou aos benefícios do 

apenado. Preliminar rejeitada. Conhecimento do writ. Mérito. Paciente que foi transferido 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B96F09D5BB5825A23F98E0686F24F475C51529145D31&USER=


   

 

para presídio federal, assim como 26 (vinte e seis) outros presos, a pedido da Secretaria 

de Estado da Polícia Civil, da Secretaria de Estado da Polícia Militar e da Secretaria de 

Estado de Administração Penitenciária. Requerimento instruído com minucioso relatório, 

que expõe a atuação do paciente como uma das lideranças do tráfico de drogas do Estado 

do Rio de Janeiro. Desnecessidade de nova condenação definitiva do paciente para sua 

transferência. Demonstração da periculosidade, com histórico de faltas disciplinares. 

Desajuste à disciplina carcerária. Apuração, pelos elementos contidos nos autos e pelas 

informações da autoridade coatora quanto à vida ante acta do paciente, indicativa da sua 

periculosidade. Convívio do paciente com outros elementos da mesma quadrilha que 

geraria as condições desfavoráveis do meio, estimulando a recidiva característica da 

periculosidade. Alegada insuficiência de fundamentação da decisão combatida que não se 

constata. Presença das condições previstas no artigo 3º incisos I e IV do Decreto 6877 de 

18/06/2009. 

Fundamentação per relationem que é admitida pelo Supremo Tribunal Federal. 

Precedentes. Situação de conflagração da segurança pública do Estado do Rio de Janeiro 

que é de conhecimento geral e vem sendo reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Transferência para presídio federal que fornecerá ao paciente melhores condições de 

ressocialização e recuperação. Constrangimento ilegal inexistente. Ordem denegada, 

revogando-se a liminar. Unânime. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça condena Matheus dos Santos Silva a 28 anos de reclusão pela 

morte de colega Vitorya Melissa Mota 

 

Justiça recebe denúncia contra acusado de matar e ocultar cadáver de ex-

companheira 

 

Antônia Fontenelle terá de indenizar irmãos Neto em R$ 50 mil por danos 

morais 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C0FFFA6CF7C8C18890F84E8FF19DC3F1C51525521F34&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/293297256
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/293297256
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/292960946
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/292960946
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/292840747
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/292840747


   

 

Fonte: TJRJ 

 

Do Direito à Literatura - Clube Leituras no Museu 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

1ª Turma decide que convocado para CPMI de 8/1 deve ser tratado como 

testemunha 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que Wellington Macedo de 

Souza, acusado de tentar explodir uma bomba nas proximidades do Aeroporto de Brasília 

em 24/12/2022, fosse ouvido pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPMI) dos Atos de 

8 de janeiro na condição de testemunha. Pela decisão, o investigado pode se recusar a 

responder, em razão do direito de não produzir provas contra si. Por sua vez, a 

testemunha tem que responder o que sabe dos fatos. 

 

A decisão se deu em sessão virtual extraordinária concluída na quinta-feira (21), no 

julgamento do referendo em medidas liminares concedidas no Habeas Corpus (HC) 

232842 e na Petição (PET) 10776 que determinaram o comparecimento dele à CPI para 

prestar depoimento, marcado para 21/9. 

 

Wellington estava foragido no Paraguai, mas foi preso preventivamente por determinação 

do ministro Alexandre de Moraes no último dia 15/9. 

 

HC 232842 

 

Relator do HC, o ministro Luís Roberto Barroso ficou vencido. A maioria dos ministros da 

1ª. Turma acompanhou a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes na análise 

do habeas corpus. Ele afirmou que os fatos objeto da investigação ocorrida no Congresso 

Nacional não guardam relação com sua conduta apurada na PET, sendo, portanto, 

possível sua convocação pela CPMI na condição de testemunha. 

 

Nesse caso, pela decisão da Turma, o acusado deve depor na condição de testemunha, 

tendo o dever legal de manifestar-se sobre os fatos e acontecimentos relacionados ao 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/293917754


   

 

objeto da investigação, estando, entretanto, assegurado o direito ao silêncio e a garantia 

de não autoincriminação, se instado a responder perguntas cujas respostas possam 

resultar em seu prejuízo ou em sua incriminação. 

 

A ministra Cármen Lúcia e os ministros Luiz Fux e Cristiano Zanin acompanharam a 

divergência. 

 

Relator do HC, o ministro Barroso votou pelo referendo de sua decisão de determinar que 

a CPMI trate Wellington como investigado, o que iria lhe assegurar o direito de não assinar 

termo de compromisso na qualidade de testemunha, como foi estabelecido na sua 

convocação. O relator também dispensou o acusado de responder sobre fatos que 

pudessem incriminá-lo. 

 

PET 10776 

 

Ao votar para o referendo da cautelar deferida na petição, o relator, ministro Alexandre de 

Moraes, utilizou os mesmos argumentos para autorizar que Wellington fosse conduzido à 

CPI para depor na condição de testemunha. Os demais ministros da 1ª Turma 

acompanharam essa posição, com a ressalva do ministro Luís Roberto Barroso, que o 

depoente fosse ouvido na condição de investigado, nos moldes de seu voto no HC 

232842. 

 

Leia a notícia no site 

 

Caso Genivaldo: STF mantém prisão preventiva de ex-agente da PRF 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a prisão preventiva 

de Kleber Nascimento Freitas, um dos três ex-policiais rodoviários federais acusados do 

homicídio de Genivaldo de Jesus Santos, em maio de 2022, durante uma abordagem 

policial no Município de Umbaúba (SE). Fachin negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 

232447, impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia negado 

a substituição da prisão por medidas alternativas. 

 

Quadro de saúde 

 

No HC ao Supremo, a defesa de Kleber alegava que o policial passa por um grave quadro 

de transtornos mentais, com risco para a própria vida, e que a unidade prisional onde ele 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514596&ori=1


   

 

está não tem estrutura adequada de tratamento. Também sustentava que não haveria 

fundamentação idônea para a manutenção da preventiva. 

 

Em sua decisão, o ministro Fachin ressaltou que, apesar da menção à saúde do policial e 

da apresentação de declarações, relatórios e atestados médicos recentes, as alegações 

da defesa e os documentos, ao que tudo indica, não foram submetidos ao juízo de 

primeiro grau. “Nesse contexto, não cabe ao STF pronunciar-se sobre questão não 

debatida nas instâncias ordinárias, o que caracterizaria supressão de instância”, explicou. 

 

Júri popular 

 

Kleber Nascimento Freitas e outros dois policiais rodoviários federais irão à júri popular 

sob acusação de tortura e homicídio qualificado. Eles estão presos preventivamente desde 

14 de outubro do ano passado. 

 

Abordagem 

 

Ao rejeitar o argumento da falta de fundamentação para a prisão de Kleber, Fachin citou 

trechos da decisão do STJ que detalham a abordagem. Ressaltou que os agentes foram 

avisados que Genivaldo tinha problemas mentais, que ele não resistiu à abordagem e que 

o uso da força parece não ter seguido as instruções técnicas. 

 

Além disso, o laudo cadavérico atestou lesões ocasionadas pelo spray de pimenta 

repetidas vezes e muito próximas dos olhos, provavelmente em decorrência da 

deflagração de granada de gás lacrimogêneo no "xadrez" quase totalmente fechado da 

viatura. 

 

Para o ministro, a simples leitura da decisão do STJ permite concluir que a medida tem 

motivação idônea e não é manifestamente contrária à jurisprudência do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei do Rio Grande do Norte que permitia permuta entre 

membros de Ministérios Públicos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional norma do Rio Grande do Norte 

que autorizava permuta entre membros dos Ministérios Públicos dos estados e do Distrito 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514548&ori=1


   

 

Federal e Territórios. A decisão unânime foi tomada na sessão virtual encerrada em 1°/9, 

no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6780. 

 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República contra a Lei Complementar 

estadual 653/2019. 

 

Forma federativa 

 

Em seu voto, o ministro Nunes Marques, relator, explicou que, à semelhança do Poder 

Judiciário, o caráter nacional da instituição Ministério Público, considerado o regramento 

de observância obrigatória por todos os seus órgãos (Ministérios Públicos da União, dos 

estados e do Distrito Federal) e membros, não implica a existência de um único Ministério 

Público dos estados. Essa hipótese, segundo ele, desrespeitaria a forma federativa 

adotada na Constituição Federal e a autonomia dos entes políticos. Assim, a permuta em 

questão está à margem do figurino constitucional do federalismo e do caráter nacional da 

instituição. 

 

Concurso público 

 

O ministro destacou ainda que os membros do Ministério Público dos estados e do Distrito 

Federal ocupam cargos cuja investidura se submete à aprovação em concurso público de 

provas e títulos. Isso impede a migração de um para outro quadro mediante permuta sem 

concurso, em vista do princípio federativo e da autonomia administrativa. 

 

Ainda de acordo com o relator, a Súmula Vinculante 43 considera inconstitucional toda 

modalidade de provimento que permita a investidura em cargo que não integra a carreira 

na qual estava anteriormente investido sem prévia aprovação em concurso público 

destinado ao seu provimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514449&ori=1


   

 

Notificação exclusiva por e-mail não autoriza inscrição em cadastro de 

inadimplentes 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a notificação prévia 

à inscrição em cadastro de inadimplentes, prevista no artigo 43, parágrafo 2º, do Código 

de Defesa do Consumidor (CDC), exige o envio de correspondência ao endereço da 

pessoa que terá o nome negativado, sendo vedada a comunicação exclusiva por e-mail. 

 

Na origem do caso julgado, foi ajuizada ação de cancelamento de registro com pedido de 

indenização contra uma entidade responsável pela inscrição em cadastro de 

inadimplentes, sob o argumento de que não houve prévia notificação, conforme dispõe o 

CDC. 

 

Tanto o juízo de primeira instância quanto o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

(TJRS) consideraram os pedidos improcedentes, tendo em vista que a notificação da 

inscrição no cadastro negativo foi previamente comunicada pelo e-mail fornecido pelo 

autor da ação em sua petição inicial. 

 

No recurso ao STJ, o consumidor alegou ofensa ao CDC, ao argumento de que a 

notificação prévia do devedor não pode ser feita por meio eletrônico. 

 

O consumidor é parte vulnerável na relação de consumo 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a legislação busca reequilibrar a relação 

desigual entre consumidores e fornecedores. Ela destacou o princípio da vulnerabilidade, 

que "reconhece o consumidor como sujeito em posição de fragilidade". 

 

A ministra salientou que "a regra é que os consumidores possam atuar no mercado de 

consumo sem qualquer mácula em seu nome; a exceção é a inscrição do nome do 

consumidor em cadastros de inadimplentes, desde que autorizada pela lei". Nesse 

contexto, ela assinalou que as regras jurídicas que limitam direitos devem ser 

interpretadas restritivamente, motivo pelo qual "não há como se admitir que a notificação 

do consumidor seja realizada tão somente por simples e-mail". 

 

"Admitir a notificação, exclusivamente, via e-mail representaria diminuição da proteção do 

consumidor – conferida pela lei e pela jurisprudência desta corte –, caminhando em 

sentido contrário ao escopo da norma, causando lesão ao bem ou interesse juridicamente 

protegido", esclareceu Nancy Andrighi. 



   

 

 

Segundo a relatora, antes da inscrição do inadimplente no cadastro, é necessário dar a ele 

a oportunidade de pagar a dívida ou adotar medidas judiciais ou extrajudiciais para se opor 

à negativação, quando ilegal. "A Súmula 359 do STJ dispõe que cabe ao órgão 

mantenedor do cadastro de proteção ao crédito a notificação do devedor antes de 

proceder à inscrição", apontou. 

 

A ministra ressaltou que a Súmula 404 do STJ, "ao dispensar o aviso de recebimento (AR), 

já operou relevante flexibilização nas formalidades da notificação ora examinada, não se 

revelando razoável nova flexibilização em prejuízo da parte vulnerável da relação de 

consumo sem que exista qualquer justificativa para tal medida". 

 

Legislação exige envio de correspondência ao inadimplente 

 

Nancy Andrighi destacou que, apesar de os recursos como e-mail e mensagens de texto 

via celular representarem um importante avanço tecnológico, o entendimento doutrinário e 

a Súmula 404 do STJ exigem que a notificação seja realizada mediante envio de 

correspondência ao endereço do devedor. 

 

A vedação à notificação feita exclusivamente por correio eletrônico, de acordo com a 

ministra, resulta da interpretação das normas do CDC à luz da vulnerabilidade técnica, 

informacional e socioeconômica do consumidor. 

 

Em relação à eventual compensação por danos morais, ela entendeu que não seria 

possível arbitrá-la, "pois não se extrai dos fatos delineados pelo acórdão recorrido a 

existência ou não, em nome da parte autora, de inscrições preexistentes e válidas além 

daquela que compõe o objeto da presente demanda, o que afastaria a caracterização do 

dano extrapatrimonial alegado". 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma esclarece critérios sobre prequestionamento e confirma 

validade da Súmula 211 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que, 

para aplicação do artigo 1.025 do Código de Processo Civil (CPC) – que trata da oposição 

de embargos de declaração em segunda instância com a finalidade de prequestiornar a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/22092023-Notificacao-exclusiva-por-e-mail-nao-autoriza-inscricao-em-cadastro-de-inadimplentes.aspx


   

 

matéria que será levada ao tribunal superior – e conhecimento das alegações da parte em 

recurso especial, é necessário o cumprimento cumulativo de alguns critérios: 

 

1) Ter havido a oposição dos embargos de declaração no tribunal de origem; 

 

2) Ser indicada, no recurso especial, violação do artigo 1.022 do CPC/2015; 

 

3) A questão discutida no recurso especial deve ter sido previamente alegada nos 

embargos de declaração em segundo grau e devolvida para julgamento ao tribunal de 

origem, além de ser relevante e pertinente com a matéria debatida. 

 

O prequestionamento é um dos requisitos exigidos pelo texto constitucional para admissão 

do recurso especial submetido ao STJ.  Nos termos do artigo 1.025 do CPC/2015, 

consideram-se incluídos no acórdão os elementos que a parte embargante suscitou em 

segunda instância, para fins de prequestionamento, mesmo que os embargos de 

declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, nas hipóteses em que o tribunal superior 

considere a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade. 

 

Artigo 1.025 do CPC/2015 não invalidou Súmula 211 do STJ 

 

Em seu voto, o ministro Francisco Falcão esclareceu que o texto do artigo 1.025 do 

CPC/2015 não invalidou a Súmula 211 do STJ, segundo a qual é inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, embora tenha sido apontada nos embargos de declaração 

em segundo grau, não foi efetivamente apreciada pelo tribunal de origem. 

 

No tocante aos requisitos cumulativos para apreciação, em recurso especial, dos temas 

trazidos nos embargos declaratórios opostos em segunda instância, o relator citou uma 

série de precedentes do STJ que enfrentaram o assunto, a exemplo do REsp 1.459.940, 

no qual a Segunda Turma entendeu necessário que os embargos sejam julgados pelo 

tribunal local ou regional, e do AREsp 1.433.961, do mesmo colegiado, o qual tratou da 

necessidade de pertinência dos embargos com a matéria controvertida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Distribuidora de gás pode cobrar tarifa pela medição individualizada em 

um condomínio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/22092023-Segunda-Turma-esclarece-criterios-sobre-prequestionamento-e-confirma-validade-da-Sumula-211.aspx


   

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a condenação imposta a 

uma empresa distribuidora em razão da cobrança de tarifa pela realização de medição 

individualizada do gás encanado fornecido às unidades de um condomínio. Para o 

colegiado, foi assegurada a livre escolha dos consumidores na contratação, com liberdade 

na formação do preço, de acordo com os custos e em atenção às características da 

atividade realizada. 

 

"Na modalidade de contratação por medição individualizada, a distribuidora passa a ter 

inúmeros contratos em um mesmo condomínio, de modo que as diferentes contratações 

encerram características específicas para cada caso, justificando a cobrança de uma tarifa 

para a prestação de um serviço mais eficiente", declarou o relator do caso, ministro Marco 

Aurélio Bellizze. 

 

A distribuidora recorreu ao STJ após ser condenada em ação civil pública promovida por 

uma associação contra a cobrança de R$ 4 por unidade habitacional de um condomínio. O 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a sentença que determinou à 

distribuidora que excluísse a cláusula contratual de cobrança da tarifa, bem como que 

devolvesse em dobro o valor cobrado dos consumidores a esse título, sob pena de multa 

de R$ 30 mil. 

 

Medição individual tem custos e riscos maiores 

 

Marco Aurélio Bellizze explicou que as empresas distribuidoras oferecem duas formas de 

contratação para o fornecimento de gás a granel, cabendo a escolha à assembleia do 

condomínio. 

 

Na primeira modalidade, o contrato é com o condomínio e a medição é coletiva: o gás é 

utilizado pelas diversas unidades, mas o pagamento é assumido pelo condomínio, que 

promove o respectivo rateio entre os condôminos. De outro lado, há a modalidade com 

medição e gestão individualizada do consumo de cada unidade autônoma do condomínio 

– serviço pelo qual o fornecedor cobra um preço previsto em contrato, pois isso gera 

custos e mais riscos de inadimplência para a empresa. 

 

"Não há dúvidas de que o contrato em debate, em qualquer de suas modalidades, é 

caracterizado como contrato de adesão e, nos termos do artigo 54, parágrafo 3º, do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), deve haver maiores cuidados no seu trato, 

notadamente quanto às cláusulas restritivas e que onerem o consumidor, devendo ser 

redigidas com destaque para melhor e imediata compreensão", disse o ministro. 



   

 

 

Forma de contratação foi escolhida livremente pelo condomínio 

 

Para o relator, na hipótese em análise, os princípios do CDC – como o da transparência e 

o da informação – foram observados, pois o contrato esclareceu a existência da tarifa pela 

medição individualizada e houve a cobrança destacada nas faturas, de modo que os 

consumidores tiveram plena ciência da contratação do serviço e do valor pago por ele. 

 

Além disso, ele considerou que o valor de R$ 4 é proporcional ao custo acrescido ao 

serviço, já que o fornecedor providenciou a instalação e a manutenção de um medidor 

autônomo para cada unidade condominial – o que demanda outros serviços, tais como 

emissão de boletos, ligação e religação do abastecimento, medição do consumo e 

disponibilização de mão de obra específica. 

 

Ao afastar a condenação da distribuidora, Bellizze ponderou que, no caso, a opção pela 

medição individualizada foi feita livremente pelo condomínio, o valor da tarifa foi 

proporcional ao serviço prestado e ficou comprovada a vantagem para os consumidores, 

que pagam apenas pela quantidade de produto efetivamente consumida e não são 

onerados por eventual inadimplência de outros condôminos, como pode ocorrer na 

medição coletiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cláusula take or pay não dá direito de receber produto após período 

contratual para utilização 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a condenação ao 

pagamento do consumo mínimo pactuado na cláusula take or pay não dá ao comprador o 

direito de receber o produto correspondente após o período contratual para utilização. 

Para o colegiado, o pagamento do consumo mínimo não confere ao comprador o direito 

de, no mês seguinte, obter o volume de gás que deixou de consumir no período anterior, e 

pelo qual teve de pagar. 

 

Na origem do recurso analisado pela turma, foi ajuizada ação de cobrança por uma 

empresa fornecedora de gás natural comprimido, em razão do descumprimento da 

obrigação de pagar convencionada em contrato de compra e venda do tipo take or pay. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/22092023-Distribuidora-de-gas-pode-cobrar-tarifa-pela-medicao-individualizada-em-um-condominio.aspx


   

 

Conforme o processo, a empresa consumidora do produto havia assumido a obrigação de 

pagar um valor mínimo relativo a certa quantidade de gás. Entretanto, ela deixou de 

consumir o produto e de pagar o montante devido, mesmo após tratativas para a quitação 

da dívida. 

 

O juízo condenou a ré a pagar o valor devido, mais juros de mora e correção monetária, 

podendo compensar os valores já pagos. Além disso, o magistrado assegurou à ré o 

recebimento do produto correspondente ao valor pago, mesmo após o período em que ele 

deveria ter sido utilizado, sob pena de enriquecimento sem causa da autora da ação. O 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) manteve a sentença. 

 

Cláusula apresenta vantagens para todas as partes 

 

Relatora do caso no STJ, a ministra Nancy Andrighi explicou que a cláusula take or pay 

obriga o comprador a pagar por uma quantidade mínima especificada no contrato, ainda 

que o insumo não seja utilizado. Segundo apontou, "uma das partes assume a obrigação 

de pagar pela quantidade mínima de bens ou serviços disponibilizados, 

independentemente da flutuação da sua demanda". 

 

A relatora destacou que, apesar de não inserida no ordenamento jurídico brasileiro, essa 

prática está comumente presente em contratos de prestação continuada de fornecimento 

de produtos. De acordo com a ministra, a inserção dessa cláusula no contrato proporciona 

ao fornecedor segurança para investir e atender à demanda do adquirente, enquanto este 

se beneficia ao pagar um preço menor pelo produto. 

 

"Se houver aquisição da quantidade mínima estipulada ou de quantidade superior a ela, o 

preço a ser pago corresponderá à demanda efetivamente consumida, não se aplicando a 

cláusula take or pay", completou. 

 

Fornecimento do que não foi consumido inutilizaria a cláusula 

 

Nancy Andrighi afirmou que, mesmo não consumindo a quantidade mínima de produto 

disponibilizada pelo vendedor no período ajustado, o comprador terá de pagar o valor 

estipulado na cláusula. Ela ressaltou que, nesse modelo contratual, o comprador assume o 

risco da oscilação da demanda e, em contrapartida, será beneficiado com um preço 

menor. 

 



   

 

"Por se tratar de um contrato de trato sucessivo, no período subsequente, ela não terá 

direito ao recebimento da diferença entre o volume mínimo, pela qual pagou, e a quantia 

efetivamente consumida", completou a ministra ao apontar que a desconsideração do risco 

assumido pela adquirente acarretaria a ineficácia da cláusula take or pay. 

 

Com esse entendimento, foi dado provimento parcial ao recurso para afastar a obrigação 

imposta à fornecedora de entregar o volume de gás correspondente ao valor mínimo 

efetivamente pago. 

 

Leia a notícia no site 

 

MP pode propor ação civil pública para defender interesses individuais de 

vítima de violência doméstica 

 

Para a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o Ministério Público (MP) tem 

legitimidade para propor ação civil pública em defesa de interesses individuais de vítima de 

violência doméstica. De acordo com o relator, desembargador convocado Jesuíno Rissato, 

a ação civil pública pode ser utilizada não apenas para tutelar conflitos de massa, que 

envolvem direitos transindividuais, mas também para defender direitos e interesses 

indisponíveis ou que detenham "suficiente repercussão social", servindo a toda a 

coletividade. 

 

Após ter sido agredida pelo irmão, uma mulher procurou o Ministério Público de São 

Paulo, que requereu medidas protetivas de urgência, as quais foram deferidas pelo juízo 

de primeiro grau. Quatro meses depois, o MP ajuizou a ação civil pública com pedidos 

para que o réu se afastasse da casa onde morava com a irmã e fosse proibido de se 

aproximar ou ter contato com ela. 

 

Por considerar que o MP não possuía legitimidade ativa para propor tal tipo de ação, o 

juízo indeferiu a petição inicial. Na mesma linha, o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) negou provimento à apelação, sob o entendimento de que a ação ajuizada com o 

nome de ação civil pública tinha, na verdade, natureza de ação civil privada, que não 

compete ao MP propor. 

 

Legitimidade da atuação do MP se vincula à indisponibilidade dos direitos 

individuais 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/21092023-Clausula-take-or-pay-nao-da-direito-de-receber-produto-apos-periodo-contratual-para-utilizacao.aspx


   

 

Em seu voto, o relator do recurso no STJ destacou que, conforme o artigo 25 da Lei Maria 

da Penha (Lei 11.340/2006), o MP tem legitimidade para atuar nas causas cíveis e 

criminais decorrentes de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 

Jesuíno Rissato lembrou que, no julgamento do Tema 766 dos recursos repetitivos, a 

Primeira Seção do STJ definiu que o limite para a legitimidade da atuação judicial do 

Ministério Público se vincula à disponibilidade, ou não, dos direitos individuais a serem 

defendidos. 

 

"Tratando-se de direitos individuais disponíveis, e não havendo uma lei específica 

autorizando, de forma excepcional, a atuação dessa instituição permanente – como no 

caso da Lei 8.560/1992, que trata da investigação de paternidade –, não se pode falar em 

legitimidade de sua atuação. Contudo, se se tratar de direitos ou interesses indisponíveis, 

a legitimidade ministerial decorre do artigo 1º da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público)", explicou.  

 

Medida protetiva de urgência requerida tem natureza indisponível 

 

O magistrado ponderou que a medida protetiva de urgência requerida para resguardar 

interesse individual de uma vítima de violência doméstica e familiar tem natureza 

indisponível, visto que a Lei Maria da Penha surgiu para assegurar o cumprimento de 

tratados internacionais de direitos humanos nos quais o Brasil assumiu o compromisso de 

resguardar a dignidade da mulher (a exemplo da Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra as Mulheres). 

 

"O objeto da ação civil pública proposta no presente caso é, sim, direito individual 

indisponível que, nos termos do artigo 1º da Lei 8.625/1993, deve ser defendido pelo 

Ministério Público, que, no âmbito do combate à violência doméstica e familiar contra a 

mulher, deve atuar tanto na esfera jurídica penal quanto na cível, conforme o artigo 25 da 

Lei 11.340/2006", concluiu Rissato ao dar provimento ao recurso especial e reconhecer a 

legitimidade ativa do MP para representar a vítima na ação civil pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/21092023-MP-pode-propor-acao-civil-publica-para-defender-interesses-individuais-de-vitima-de-violencia-domestica.aspx


   

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Observatório de Causas de Grande Repercussão atualiza relação de 

processos para acompanhamento 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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